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PORTARIA N.º 015/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 
no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 06 de 
julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do cargo da Promotoria de Justiça 
de Senador José Porfírio;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria 
de Justiça de Senador José Porfírio;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo polo;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça GUSTAVO RODOLFO RAMOS 
DE ANDRADE para exercer as atribuições do cargo da Promotoria 
de Justiça de Senador José Porfírio, no período de 1º a 7/1/2015, 
sem prejuízo das demais atribuições.
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça SILVANA NASCIMENTO VAZ 
DE SOUSA para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de 
Justiça de Senador José Porfírio, no período de 12/1 a 6/2/2015, 
sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 7 de janeiro de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
*Republicada por incorreção no D.O.E de 12.01.2015.

PORTARIA N.º 0101/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 
no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 06 de 
julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do cargo da Promotoria de Justiça de Faro;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria 
de Justiça de Faro;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 641/2014-MP/CMP/Stm, datado 
de 19/12/2014, protocolizado sob n.º 54122/2014, em 19/12/2014;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR a Promotora de Justiça SABRINA MAMEDE 
NAPOLEÃO KALUME para exercer as atribuições do cargo da 
Promotoria de Justiça de Faro, no período de 1º a 11/1/2015, 
sem prejuízo das demais atribuições.
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça IONE MISSAE DA SILVA 
NAKAMURA para exercer as atribuições do cargo da Promotoria 
de Justiça de Faro, no período de 12/1 a 1º/2/2015, sem prejuízo 
das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 15 de janeiro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

*Republicada por incorreção no D.O.E de 19.01.2015.

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATORIO DE GESTAO FISCAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO/2014  A  DEZEMBRO/2014
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal -TPD sobre a RCL (V-A) = (III-A/IV)*100 (COM DEDUÇÃO DO IR) 197.070.183,98 0,0000%
Despesa Total com Pessoal -TPD sobre a RCL (V-B) = (III-B/IV)*100 (SEM DEDUÇÃO DO IR) 239.158.347,23 0,0000%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <2%> 301.849.280,00 2,0000%
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <1,90%> 286.756.816,00 1,9000%
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <1,80%> 271.664.352,00 1,8000%
DIVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida  0,00
Limite Defi nido por Resolução do Senado Federal  0,00
GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas  0,00 
Limite Defi nido por Resolução do Senado Federal  0,00
OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas  0,00 
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00 
Limite Defi nido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas  0,00
Limite Defi nido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00
RESTOS A PAGAR
INSCRIÇAO DE RESTOS A PAGARDISPONIBILIDADE DE CAIXA LIQUIDA
NÃO PROCESSAD NO EXERCICO(ANTES A INSC. EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS NO EXERCICIO
VALOR TOTAL  0,00
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES ROSE ANNE CAMPELO DOS NASCIMENTO
Procurador Geral de Justiça Comissao de Controle Interno
MARCIO ROBERTO SILVA MENEZES ANTONIO DE PADUA SOUTELO BECHARA
Diretor do Departamento Financeiro, e.e Comissão de Controle Interno  Contador
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PORTARIA N.º 0382/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ÍTALO COSTA DIAS para, 
sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar perante a Vara do 
Juizado Especial Criminal de Redenção, no período de 1º/2 a 
31/12/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de janeiro de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0383/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Antonio Lopes 
Maurício;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça VIVIANE LOBATO SOBRAL 
FRANCO para exercer nas Promotorias de Justiça de Barcarena, 
as atribuições do 2º cargo, no período de 9/2 a 10/3/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de janeiro de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0384/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Gustavo 
Rodolfo Ramos de Andrade;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito das Promotorias de Justiça de Altamira;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 

deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO o disposto no ofi cio n.º 021/2015-MP/COORD/
ATM, datado de 19/1/2015, protocolizado sob o n.º 3674/2015, 
em 27/1/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO AQUINO SILVA para 
exercer nas Promotorias de Justiça de Altamira, as atribuições 
do 5º cargo, no período de 8/1 a 6/2/2014, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de janeiro de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0385/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça 
Gruchenhka Oliveira Baptista Freire para atuação no município 
de Muaná;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Rondon do Pará;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve recair, 
preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do mesmo polo;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 341/2014/MP/CPJPSI, 
datado de 16/12/2014, protocolizado sob o n.º 53540/2014, em 
16/12/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça REGINALDO CÉSAR LIMA 
ÁLVARES para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de 
Justiça de Rondon do Pará, no período de 19 a 29/1/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de janeiro de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0386/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o 
n.º 2046/2015;
R E S O L V E:  
TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 046/2015-MP/PGJ, de 
8/1/2015, publicada no D.O.E, em 14/1/2015, que designou o 
Promotor de Justiça ALEXANDRE MARCUS FONSECA TOURINHO 
para exercer na Promotoria de Justiça Cível de Ananindeua, as 
atribuições do 1º cargo.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 29 de janeiro de 2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
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CONVÊNIO Nº 01/2015
CONVÊNIO Nº 01/2015 - MPCM/PA E FABEL

PARTES: Ministério Público de Contas dos Municípios do Estado 
do Pará e a Faculdade de Belém - FABEL
OBJETO: Realização de Estágio Supervisionado obrigatório ou 
não, destinado aos alunos dos cursos ministrados pela FABEL, 
nas dependências da concedente.
VIGÊNCIA: 26/01/2015 a 25/01/2017
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0103212414506.339036
FONTE DE RECURSO: 0101


